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1 - HISTÓRICO 

 
             1.1  Ana Maria de Oliveira Siqueira, RG. 14.700.947, aluna da 
1ª série de Habilitação Específica do 2º grau para o Magistério da EEPSG 
"José Ferreira da Silva", em Descalvado, "acreditando injusta e respeitável 
decisão do Senhor Delegado de Ensino", interpõe recurso junto ao Conselho 
Estadual de Educação, em 06/03/1991, contra sua retenção em 1990, em 
Psicologia e Física. 
 
             1.2  De acordo com a documentação anexada aos autos, verifica-
se que : 
             1.2.1  obteve, durante o ano letivo, os seguintes resultados, 
nas referidas disciplinas : 

 

 
 
             1.2.2  em 20/12/90, não concordando com os resultados obtidos, 
solicitou à direção  reconsideração da decisão ; 
             1.2.3  em 14/2/91 , reuniu-se o Conselho de Classe para 
apreciar o pedido e, conforme ata anexada  às fls. 13/14, a decisão final 
foi pela manutenção da aluna na série. 
 
             1.3  Em 18/02/91 a aluna tomou ciência da decisão e, em grau 
de recurso, dirige-se à DE de Porto Ferreira, através da escola, 
considerando "injusta a respeitável decisão da Sra. Diretora" e  solicita 
reavaliação da decisão. 
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             1.4  Anexada,aos autos, a documentação necessária, foram os 
mesmos encaminhados à DE, cuja supervisão escolar, após análise, 
manifestou-se pelo indeferimento, uma vez que: 
             - a escola tomou todas as cautelas necessárias quanto aos 
direitos da aluna no que diz respeito aos estudos de recuperação; 
             - o pedido de reconsideração foi cuidadosamente examinado 
pelo Conselho de Classe, que se manifestou pelo indeferimento, tecendo 
considerações importantes quanto à formação de pessoal docente visando à 
melhoria da qualidade de ensino; 
             - a requerente não faz juntada de documentos que comprovem 
sua alegação; 
             - a análise do registro das avaliações, no decorrer do ano 
letivo, demonstrou que a requerente não apresentou um desempenho escolar 
satisfatório em ambos os componentes curriculares nos quais foi retida. 
 
             1.5  Através de despacho de 04/03/91, o Sr. Delegado de 
Ensino indeferiu o pedido, com ciência da aluna, em 06/03/91. 
 
 
2 - APRECIAÇÃO 
 
 
             2.1  Ao Conselho Estadual de Educação, enquanto instância 
normativa, compete acolher recursos interpostos por alunos da rede de 
ensino, quando ocorre inobservância às determinações legais, 
interferindo na decisão da escola, quando é constatada falha 
administrativa na aplicação do Regimento Escolar, na condução do 
processo de avaliação e recuperação, quando há indícios de atitudes 
discriminatórias em relação ao aluno ou quando se verifica que o bom 
desempenho global do aluno lhe dá condições de prosseguir seus estudos 
na série subsequente. 
 
             2.2  No caso em tela, os procedimentos adotados pela Escola 
e Delegacia de Ensino, quanto à retenção da aluna, estão regimentalmente 
corretos, não havendo razões que justifiquem a sua promoção para a 2ª 
série da Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério. 
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3 - CONCLUSÃO 
 
 
             Nega-se provimento ao recurso interposto contra a avaliação 
final, mantendo-se a retenção, em 1990, da aluna Ana Maria de Oliveira 
Siqueira, na 1ª série da Habilitação Específica de 2º Grau para o 
Magistério da EEPSG "José Ferreira da Silva", em Descalvado, DE de Porto 
Ferreira, DRE de Ribeirão Preto. 
 
                           São Paulo, 21 de maio de 1991        

 
a) CONSELHEIRA MARIA BACCHETTO 

Relatora 

 
 
 
                    DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

 
                    O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por 
unanimidade,  a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos 
do Voto do Relator. 
                    Sala  "Carlos Pasquale", em 19 de junho de  1991. 
 
 
 

a) Consº João Gualberto de Carvalho Meneses 
Presidente 


